
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
 
APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0000271-48.2013.815.0361 – 
Comarca de Serraria.
Relator: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante: Município de Borborema.
Advogado : Petronilo Viana de Melo Junior. 
Apelado: Simone de Aguiar Guilherme L. da Silva.
Advogado:Joselito de  Meneses Pinheiro.
Remetente: Juízo da Comarca de Serraria.

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO 
PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO  FORA  DAS 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DESISTÊNCIAS DAS 
NOMEAÇÕES  E  APOSENTADORIAS  NO  PRAZO  DE 
VALIDADE  DO  CERTAME.  DISPONIBILIDADE  DE 
VAGAS  SUPERVENIENTE.  CANDIDATO 
SUBSEQUENTE  APROVADO.  DIREITO  LÍQUIDO  E 
CERTO  À  NOMEAÇÃO.   MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO À APELAÇÃO E 
À REMESSA.

— “havendo renúncia, desistência ou exoneração de candidatos  
mais  bem  classificados  que  a  impetrante,  esta,  inicialmente  
aprovada fora do  número de vagas previstas  no  edital,  passa  a  ter  
direito subjetivo à nomeação. ”(...)(tjpb.  Roac nº 001.2010.023090-
1/001.  Rel.  Des.  Maria  das  graças  morais  guedes.  J.  Em 
13/12/2011). (TJPB;  MS  0588118-47.2013.815.0000;  Tribunal  
Pleno; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 15/10/2013;  
Pág. 7) 

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Necessária em face da 
sentença de fls. 92/97, proferida nos autos da ação de obrigação de fazer, que julgou 
procedente o pedido para condenar o Município de Borborema a nomear Simone de 
Aguiar Guilherme Leôncio da Silva no cargo de auxiliar de serviços gerais.   

O apelante  aduz a  impossibilidade  de nomeação da candidata 
por ter sido aprovada fora do número de vagas previstas no edital. Por fim, pleiteou o 
provimento do recurso (fls.102/109).
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Contrarrazões interpostas às fls. 115/123. 

Em parecer  de  fls.131/134,  o  Ministério  Público  opinou pelo 
desprovimento do recurso. 

É o relatório.

Decido.

No  caso  dos  autos,  a  promovente  prestou  concurso  público 
realizado pelo Município de Borborema para o cargo de auxiliar de serviços gerais. Ao 
final do certame, classificou-se na 63ª posição para um total de 40 (quarenta) vagas 
previstas no edital (fl.19).

Conforme narra na inicial, a última convocação foi da candidata 
Adriana do Carmo de Oliveira, classificada na 59ª posição.

Ocorre  que,  durante  o  prazo  de  validade  do  certame,  foram 
desistente  ou  pediram  exoneração  os  candidatos  Josineide  Alves  de  Lima  (fl.28); 
Jandilene  dos  Anjos  Santos  Cassiano  (fl.  27)  e  Edvaldo  Amorim  da  Silva  (fl.26). 
Também  durante  o  prazo  de  validade  ocorreram  as  aposentadorias  de  Olga  Suely 
Pereira de Lima (fl.23); Francisca Herculano de Oliveira (fl.24) e Maria do Livramento 
Soares da Silva (fl.25).

Neste  sentido,  somadas  as  vagas  decorrentes  de  desistências, 
exonerações  e  aposentadorias,  verifica-se que  a  promovente  faz  jus  à  nomeação  no 
cargo  para  o  qual  concorreu.  Ora,  foram  nomeados  candidatos  até  a  59ª  posição, 
somados às seis vagas decorrentes de desistências, estariam aptos os candidatos até a 
65ª posição, ou seja, a promovente possui direito líquido e certo de ser nomeada, já que 
se encontra na 63ª posição. 

A priori, poder-se-ia entender como correta a interpretação dada 
na  apelação,  no  que  se  refere  à  ausência  de  direito  à  nomeação  para  o  candidato 
aprovado fora do número de vagas. 

Contudo, com as desistências e aposentadorias ficou disponível 
o  quantitativo  de  vagas  suficientes  para  nomear  a  promovente,  de  modo  que  sua 
expectativa de direito convola-se em direito subjetivo à nomeação. 

Neste contexto, é entendimento assente na jurisprudência pátria 
que,  demonstrada  a  necessidade  de  pessoal  para  o  desempenho  de  determinada 
atividade, a Administração não pode se recusar a promover a nomeação dos candidatos 
aprovados em concurso público – que ainda se encontra dentro do prazo de validade – 
pelo simples fato de não terem obtido, inicialmente, a classificação dentro do número de 
vagas previstas no edital.

Destarte,  apesar  de  não  ter  se  classificado  no  certame,  a 
partir  do  momento  em  que  a  Administração  convocou  candidatos  que  não  se 
mantiveram no serviço público, bem como no caso da concessão de aposentadorias 
no  prazo  de  validade  do  certame,  a  promovente,  aprovada  dentro  desse 
quantitativo de cargos vagos, possui direito líquido e certo à nomeação.  
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Corroborando o entendimento, seguem os seguintes arestos do 
TJPB e do STJ:

56064070 -  APELAÇÃO  E  REMESSA 
OFICIAL. CONCURSO PÚBLICO.  PEDIDO  DE NOMEAÇÃO. 
OFERECIMENTO  DE  15  VAGAS,  COM NOMEAÇÃO DOS 
CANDIDATOS  APROVADOS.  APELADA  APROVADA  NA  16ª 
POSIÇÃO. NECESSIDADE DE RE- CLASSIFICAÇÃO,  ANTE A 
EXONERAÇÃO  DE  UM  DOS  CANDIDATOS  E  DE  TER 
TORNADO  SEM  EFEITO  A NOMEAÇÃO DO  OUTRO. 
VACÂNCIA  DE  DOIS  CARGOS.  NECESSIDADE 
DEMONSTRADA.  CONVENIÊNCIA  E  OPORTUNIDADE  JÁ 
MANIFESTADAS.  DIREITO  SUBJETIVO  À NOMEAÇÃO. 
CONDENAÇÃO  DO  ESTADO  AO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS 
PROCESSUAIS.  DESCABIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA. Tendo  os 
candidatos classificados na 3ª e 9ª colocação, já nomeados, sido, 
respectivamente, exonerado,  a  pedido,  e  tornado  sem  efeito 
a nomeação da outra, com a consequente vacância dos cargos, é 
caso de se reclassificar a apelada da 16ª para a 14ª colocação e, por 
conseguinte,  nomeá-la,  uma  vez  que  o  juízo  de  conveniência  e 
oportunidade  da  administração  fora  feito  quando 
da nomeação dos  candidatos  classificados,  a  gerar  direito 
subjetivo  à nomeação. É  impossível  o  condicionamento 
da nomeação decandidato à  disponibilidade  orçamentária  quando  a 
vaga  a  ser  preenchida  pelo  aprovado  tiver  sido  criada  no  edital 
do concurso público,  este  elaborado  com  conformidade  com  a 
preexistência  de  recursos  orçamentários.  Deve  ser  reformada  a 
sentença  no  tocante  à  condenação  do  estado  da  Paraíba  em custas 
processuais,  ante  a  isenção prevista  no art.  29,  da  Lei  nº  5.672/92 
(regime de custas e emolumentos do estado da paraíba). (TJPB; Ap-
RN 0000301-18.2010.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível;  
Rel. Des. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 20/08/2014; Pág. 22) 

56053552 -  MANDADO  DE  SEGURANÇA. Concurso público. 
Impetrante aprovado na  segunda  colocação, fora do  número 
de vagas previstas  no  edital. Nomeação do candidatoclassificado  na 
única oportunidade ofertada no instrumento editalício. Corrente que 
não atendeu à convocação da administração. Surgimen- TO de clarão 
apto a alcançar a colocação do suplicante. Necessidade comprovada 
no  preenchimento  da  vaga.  Direito  líquido  e  certo  à nomeação. 
Precedentes desta corte e do Superior Tribunal de justiça. Concessão 
da ordem mandamental. - o candidato aprovado, inicialmente, fora do 
número  de  oportunidades  oferecidos  no  edital,  posicionando  como 
primeiro  da  lista  de  espera,  passa  a  integrar  aquelas vagas,  caso  o 
concorrente  classificado  no  único  clarão  ofertado  não  atenda  a 
convocação da administração para assumir o certame. - “em razão do 
indeferimento da posse da 1ª colocada, a ora recorrente, classificada 
em 2º lugar, também, apresentou mandado de segurança, alegando a 
existência  de  direito  subjetivo  à  posse  no  cargo  de  coordenador 
parlamentar,  uma  vez  que  a  única  vaga  prevista  no  edital 
não fora preenchida. A impetrante foi aprovada, como visto, dentro do 
cadastro de reserva,  na posição classificatória 2ª,  ou seja,  a  1ª  que 

3



deve  ser  convocada,  uma  vez que a  primeira  classificada  teve sua 
posse  indeferida  por não ter  comprovado o lapso temporal  exigido 
pelo edital de 05 anos de inscrição na ordem dos advogados do Brasil. 
Assim,  obedecendo  a  ordem  de  classificação,  impõe-se  o 
reconhecimento do direito líquido e certo da impetrante à nomeação e 
posse no cargo para o qual fora devidamente habilitado. ” (stj. RESP 
1359516  /  SP.  Rel.  Min.  Mauro  campbell  marques.  J.  Em 
16/05/2013).- “a desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a 
sua desclassificação em razão do não preenchimento de determinados 
requisitos,  gera para os seguintes na ordem de classificação direito 
subjetivo  à nomeação,  observada  a  quantidade  das 
novas vagas disponibilizadas. ” (stj. AGRG no RESP 1347487 / BA. 
Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves.  J.  Em  26/02/2013).- 
“havendo renúncia, desistência ou exoneração de candidatos mais 
bem  classificados  que  a  impetrante,  esta,  inicialmente 
aprovada fora do número de vagas previstas no edital, passa a ter 
direito  subjetivo  à nomeação. ”  (tjpb.  Tribunal  pleno.  MS  nº 
999.2010.000460-8/001. Rel. Des. Márcio murilo da cunha ramos. J. 
Em 09/09/2011) - “o não preenchimento de todas as vagas ofertadas 
dentro do prazo  de  validade do concurso,  em razão  de exoneração 
de candidato, gera o direito subjetivo à nomeação daquele classificado 
na  posição  imediatamente  subsequente  na  lista  de  classificados.  ” 
(tjpb.  Roac nº  001.2010.023090-1/001.  Rel.  Des.  Maria  das  graças 
morais  guedes.  J.  Em  13/12/2011). (TJPB;  MS  0588118-
47.2013.815.0000; Tribunal Pleno; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de  
Almeida; DJPB 15/10/2013; Pág. 7) 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.  CLÁUSULA 
EDITALÍCIA.  PREENCHIMENTO  DE VAGAS PREVISTAS 
EM  EDITAL.  FORMAÇÃO  DE  CADASTRO  DE  RESERVA. 
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO. 
VERIFICAÇÃO  DE  PRETERIÇÃO.  AUTORIZAÇÃO  DE 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 1. O edital deconcurso vincula 
tanto  a  administração  quanto  o candidato ao  cargo público ofertado 
em edital,  fazendo jus  o aprovado a ser  nomeado dentro do limite 
de vagas previsto  e,  durante  o  prazo  de  validade  do  certame, 
nas vagas que eventualmente surgirem para os incluídos em cadastro 
de  reserva.  2.  No  caso  concreto,  o candidato concorreu 
às vagas ofertadas  mas  ficou  de fora do  limite  previsto 
inicialmente, embora inserido, por expressa disposição editalícia, 
em  cadastro  de  reserva,  tendo,  no  entanto,  comprovado  o 
surgimento  de  tantas vagas quanto  fossem  necessárias  para 
alcançá-lo no patamar em que se classificou. 3. Reforça também o 
acolhimento  da  pretensão  a  constatação  de  que  a  necessidade  de 
pessoal  no  referido  órgão público vem  sendo  suprida  mediante  a 
autorização  da  contratação  temporária  de  servidores,  o  que  tem o 
condão de configurar  a preterição do direito  do candidato aprovado 
em concurso. Nesse sentido: MS 18.881/df (rel. Min. Napoleão nunes 
maia  filho,  primeira  seção,  dje  05.12.2012)  e  MS  19.227/df  (rel. 
Ministro  Arnaldo  esteves  Lima,  primeira  seção,  julgado  em 
13.03.2013,  dje  30.04.2013).  4.  Mandado  de  segurança 
concedido. (STJ;  MS 17.413; Proc.  2011/0165620-0; DF; Primeira  
Seção; Rel. Desig. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 18/12/2015)
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Assim, verificada a necessidade da Administração em preencher 
as vagas, e havendo candidato devidamente aprovado no concurso, é de se reconhecer o 
direito à nomeação da promovente.

Com efeito, ao contrário do que afirma o apelante, não se está 
ampliando  a  despesa  do  Município  com  pessoal,  uma  vez  que  a  nomeação  da 
promovente ocorre dentro do que foi disponibilizado pela Administração Pública,  no 
lugar de candidatos que desistiram da nomeação e servidores que se aposentaram.

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO E À 
REMESSA, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2016.
 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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